
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2768725 - AL (2024/0388348-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : JOSE BAU DA SILVA
ADVOGADO : DIEGO ANTÔNIO DE BARROS ACIOLI - AL009632
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADO : ANTÔNIO BRAZ DA SILVA - AL008736A

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
MORA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem não apreciou o conteúdo normativo dos dispositivos
indicados como violados (arts. 218, § 4º, 239, § 1º, e 85, §§ 2º e 6º, do CPC), e
não foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 356 do STF.
2. O prequestionamento ficto do  do  não se aplica, pois não art. 1.025  CPC/2015
houve oposição de embargos de declaração nem indicação de violação ao

 do  no recurso especial.art. 1.022  CPC/2015
3. A alegação de divergência jurisprudencial não foi demonstrada
adequadamente, pois não foram expostas as circunstâncias que identificam ou
assemelham os casos confrontados, em descumprimento aos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/2015,
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/11/2025
a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 24/11/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .01 de dezembro de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE
MORA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou o conteúdo normativo dos dispositivos
indicados como violados (arts. 218, § 4º, 239, § 1º, e 85, §§ 2º e 6º, do CPC), e
não foram opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão,
configurando ausência de prequestionamento, o que atrai a aplicação das
Súmulas 282 e 356 do STF.

2. O prequestionamento ficto do  do  não se aplica, pois não art. 1.025  CPC/2015
houve oposição de embargos de declaração nem indicação de violação ao

 do  no recurso especial.art. 1.022  CPC/2015

3. A alegação de divergência jurisprudencial não foi demonstrada
adequadamente, pois não foram expostas as circunstâncias que identificam ou
assemelham os casos confrontados, em descumprimento aos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/2015,

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSÉ BAU DA SILVA contra
decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no  alíneas “a” e “c”, art. 105, inciso III,
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da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
Alagoas, assim ementado:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA MORA. COMPARECIMENTO
ESPONTÂNEO DO RÉU. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS DIANTE DA INEXISTÊNCIA DE ANGULARIZAÇÃO.
RECURSO DE APELAÇÃO. TESE QUE A RELAÇÃO PROCESSUAL FOI
ANGULARIZADA. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. NÃO
ACOLHIDA. TEMA 1040 STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. À UNANIMIDADE.” (e-STJ, fls. 187)

 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da

legislação federal, com as respectivas teses: (i) arts. 218, § 4º, e 239, § 1º, do Código de Processo
Civil, pois a contestação apresentada antes do termo inicial seria tempestiva e o comparecimento
espontâneo do réu teria suprido a citação, o que implicaria angularização processual e (ii) arts. 85,
§2º e §6º, do Código de Processo Civil, pois os honorários sucumbenciais seriam devidos mesmo
em sentença sem resolução de mérito, devendo incidir sobre o valor da causa, de modo que a não
condenação teria violado tais dispositivos.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 276-281).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Extrai-se dos autos que, na origem, o Banco Bradesco Financiamentos S.A. alegou que
o réu deixou de pagar as parcelas do contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária a
partir do vencimento da parcela 28, constituindo mora e vencimento antecipado do débito, e propôs
ação de busca e apreensão com pedido liminar, com fundamento no º do Decreto- art. 3

 requerendo a apreensão do veículo e a consolidação da propriedade, além deLei 911/1969,
medidas acessórias próprias do rito especial.

A sentença extinguiu o processo sem resolução do mérito, com base no  IV, do art. 485,
Código de Processo Civil, por ausência de comprovação da mora no endereço contratual,
destacando a imprescindibilidade da prova do encaminhamento e do recebimento da notificação
para constituição em mora, e deixou de fixar honorários sucumbenciais ante a inexistência de
angularização, uma vez que a contestação foi apresentada em momento inoportuno (e-STJ, fls. 126-
128).

No acórdão, o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas manteve a sentença,
concluindo pela ausência de comprovação da mora, pela irrelevância do comparecimento
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espontâneo do réu para suprir a citação no rito do Decreto-  e pela não fixação deLei 911/1969,
honorários diante da inexistência de angularização, à luz da tese firmada pelo Superior Tribunal de
Justiça no Tema 1040, negando provimento ao recurso de apelação (e-STJ, fls. 187-190).

Todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade foram impugnados, razão pela
qual conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

 
Violação aos artigos 218, §4º, e 239, §1º e  §2º e §6º, do Código de Processo art. 85,

Civil.
Alega a parte recorrente que a contestação apresentada antes do termo inicial seria

tempestiva e o comparecimento espontâneo do réu teria suprido a citação, o que implicaria
angularização processual. Defende, ainda, que os honorários sucumbenciais seriam devidos mesmo
em sentença sem resolução de mérito, devendo incidir sobre o valor da causa, de modo que a não
condenação teria violado tais dispositivos.

O acórdão entendeu que, nas ações de busca e apreensão regidas pelo Decreto-
 a contestação somente pode ser apreciada após o cumprimento da liminar,Lei n. 911/1969,

conforme fixado no Tema 1.040 do STJ. Assim, o comparecimento espontâneo não supre a
ausência de citação nesse rito, e a defesa apresentada antes da execução da medida é considerada
extemporânea, não havendo formação da relação processual (e-STJ, fls. 187-190). Manteve-se,
portanto, a sentença que deixou de fixar honorários advocatícios, sob o fundamento de que,
inexistindo angularização processual em razão da ausência de citação válida e da não execução da
liminar, é incabível a condenação em honorários sucumbenciais, ainda que a ação tenha sido
extinta sem resolução do mérito (e-STJ, fls. 187-190).

No que tange à alegada violação dos art. 85, §2º e §6º, 218, §4º e 239, §1º, verifica-se
que seu conteúdo normativo não foi apreciado pelo Tribunal , tampouco foram opostos a quo
embargos de declaração para sanar eventual omissão. Dessa forma, à falta do indispensável
prequestionamento, incide, por analogia, o óbice das . Nesse sentido: Súmulas 282 e 356 do STF

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022
DO CPC/15. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. RESPONSABILIDADE CIVIL
POR VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL (CC/2002,

.  ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL.ART. 205)  SÚMULA 83/STJ.
DEFICIÊNCIA NA CONCEPÇÃO DO PROJETO DA OBRA. CAUSALIDADE
ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS.  ARTIGO 884 DO SÚMULA N. 7/STJ.
CÓDIGO CIVIL. SÚMULAS 282 E 356/STF.  DO CPC/15 ART. 1.026
OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIA INADEQUADA. NÃO PROVIDO. 

1. Não há falar-se em omissão ou falta de justificativa adequada nos casos em
que o Tribunal de origem resolve a controvérsia na extensão da matéria
devolvida.
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2. A pretensão do consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da
entrega de imóvel com vícios de construção está sujeita ao prazo decenal
previsto no artigo 205 do Código Civil.

Súmula 83/STJ.

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula n. 7/STJ)

4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).

5.O agravo interno não é o recurso cabível (adequado) para apontar suposta
omissão da decisão agravada. Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no
 relatora , QuartaAREsp n. 2.506.495/MG,  Ministra Maria Isabel Gallotti

Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 23/6/2025,  26/6/2025,

E nem se diga que houve a configuração do  uma vez que prequestionamento ficto,
sobre a questão o STJ entende que o prequestionamento ficto do  do art. 1.025  CPC/2015,
demanda não só que haja a oposição dos embargos de declaração no Tribunal a quo como
também a indicação, no recurso especial, da ofensa ao  do art. 1.022  CPC/2015,

. A propósito:especificamente quanto à questão que se pretende ver analisada

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIO NO SERVIÇO. EXCLUDENTE DE
RESPONSABILIDADE. SUPOSTO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. FALTA
DE PREQUESTIONAMENTO.  § 4º, DO CPC SÚMULA 211/STJ. ART. 1.021,
/15. INTUITO PROTELATÓRIO NÃO EVIDENCIADO. IMPERTINÊNCIA.
NÃO PROVIDO.

1. Conforme jurisprudência desta Corte: "A admissão de prequestionamento
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso
seja indicada violação ao  do CPC/15, para que se possibilite ao art. 1.022
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei" (  Relatora Ministra Nancy Andrighi,REsp 1.639.314/MG,
Terceira Turma, julgado em 4.4.2017, DJe 10.4.2017).

2. Para a aplicação da multa do  §4º, do CPC, é necessário que exista art. 1021,
demonstração de requisitos cumulativos, previsto no Diploma Processual Civil,
o que inexiste na hipótese.
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3. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no AgInt no
 relatora , QuartaAREsp n. 2.396.692/SP,  Ministra Maria Isabel Gallotti

Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 14/4/2025,  24/4/2025,

O recurso também não merece prosperar pela alínea "c" do permissivo constitucional
em razão do descumprimento do disposto nos arts. 1.029, § 1º, do 2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

Com efeito, para a caracterização da sugerida divergência jurisprudencial, não basta a
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas e expostas as circunstâncias que
identificam ou assemelham os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na
hipótese, os requisitos previstos nos mencionados dispositivos. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO A
QUE O ACÓRDÃO TERIA DADO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.
DEFICIÊNCIA RECURSAL.  AUSÊNCIA DE COTEJO SÚMULA 284/STF.
ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E OS PARADIGMAS
COLACIONADOS. DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO. RECURSO A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.

1. A ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido
interpretação divergente, por outros tribunais, não autoriza o conhecimento
do recurso especial quando interposto com base na alínea "c" do permissivo
constitucional. Incidência da  Precedentes. Súmula 284/STF.

2. Para a análise da admissibilidade do especial sob a alegação de dissídio
jurisprudencial, é imprescindível a realização do cotejo analítico, isto é, a
indicação das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, nos quais teria sido aplicada de forma divergente a lei federal,
de acordo com o  § 1º, do CPC/15 e  § 2º, do RISTJ. art. 1.029,  art. 255,

3. Agravo interno não provido." (AgInt no  Rel. AREsp 1237115/SP,  Ministro
, QUARTA TURMA, julgado emLUIS FELIPE SALOMÃO  02/10/2018,

DJe  g.n.) 05/10/2018,

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.768.725 / AL
Número Registro: 2024/0388348-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07000530620218020055 7000530620218020055

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE BAU DA SILVA
ADVOGADO : DIEGO ANTÔNIO DE BARROS ACIOLI - AL009632
AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADO : ANTÔNIO BRAZ DA SILVA - AL008736A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro24/11/2025,

Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.
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Brasília, 24 de novembro de 2025
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